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ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
RECURSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO
COMARCA: BELÉM (4ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)
AGRAVANTE: FERNANDA ERIKA DA SILVA AMARAL
DEFENSOR PÚBLICO:  JOHNY FERNANDES GIFFONI
AGRAVADOS:UNIVERSIDADE DA AMAZÔNIA-UNAMA, UNIÃO DE ENSINO
SUPERIOR DO PARÁ-UNESPA, SER EDUCACIONAL S/A
ADVOGADO: CLÁUDIA DOCE SILVA COELHO DE SOUZA, JONALDO JANGUIE
BEZERRA DINIZ, DANIEL CAVALCANTE SILVA E BRUNO CAETANO AMÂNCIO
COIMBRA)
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROGRAMA DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL – FIES. CONSUMIDOR.
PRELIMINARES. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. CERNE DA
D E M A N D A  É  A  G A R A N T I A  D E  F R E Q U E N T A R  A U L A S ,  S E M
CONTRAPRESTAÇÃO. REJEIÇÃO. ARGUIÇÃO DE PERDA DE OBJETO POR
ESGOTAMENTO DO SEMESTRE. INSUBSISTÊNCIA. PEDIDO REMANESCENTE DE
DANO MORAL. SUSCITAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AGRAVADA SER
EDUCIONAL. INOCORRÊNCIA. MÉRITO: PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
PARA GARANTIR MATRÍCULA E FREQUÊNCIA EM CURSO. CONEXÃO ENTRE
AÇÃO OBRIGACIONAL DE FAZER E AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUSPENSÃO DA
AÇÃO INDIVIDUAL ATÉ O JULGAMENTO DA MACRO-LIDE. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
NEGADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO CONHECIDO E
IMPROVIDO. UNANIMIDADE.
1.	Rejeitada preliminar para deslocamento de competência da ação para a Justiça Federal,
haja vista que o cerne da demanda é a garantia de frequentar aulas, sem contraprestação nos
primeiros seis meses do ano.
2.	Não há perda do objeto do recurso ante o esgotamento do primeiro semestre do ano,
porque a ação versa também sobre pedido de indenização.
3.	Insubsistente a suscitação de ilegitimidade passiva da agravada Ser Educacional nessa fase
processual ante a ausência de elementos para esse mister, dada a existência de documentos
nos autos que veicula relação jurídica na demanda.
4.	Perfeitamente possível a suspensão da ação individual no aguardo do julgamento da
macro-lide objeto do processo da ação coletiva, em atenção ao interesse público de
preservação da efetividade da justiça, que se frustra se estrangulada por processos
individuais multitudinários, contendo a mesma e única lide. (STJ, REsp 1.110.549-RS,
Recurso Repetitivo).
5.	Inviável a concessão de tutela antecipada pretendida, porque o prejuízo experimentado
pelos alunos não pode ser imputado ao particular, no caso as faculdades, porque não se
encontram provas inequívocas sobre a
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individualização das responsabilidades das agravadas, especialmente porque, há evidências
de problemas no sistema de financiamento do ensino superior, os quais são de notória de
responsabilidade do Governo Federal.
6.	Agravo conhecido e improvido à unanimidade

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores, integrantes da 5.ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado,
à unanimidade, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do
Desembargador Relator.
Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 12 do mês de novembro de
2015.
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Desa. Luzia Nadja
Guimarães Nascimento.
Belém (PA), 12 de novembro de 2015.

Des. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
Relator
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SUPERIOR DO PARÁ-UNESPA, SER EDUCACIONAL S/A
ADVOGADO: CLÁUDIA DOCE SILVA COELHO DE SOUZA, JONALDO JANGUIE
BEZERRA DINIZ, DANIEL CAVALCANTE SILVA E BRUNO CAETANO AMÂNCIO
COIMBRA)
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO
SUSPENSIVO interposto por FERNANDA ERIKA DA SILVA AMARAL contra decisão
interlocutória, proferida pelo MM. Juízo de Direito da 4.ª Vara da Comarca de Belém, no
bojo da Ação Obrigacional de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada c/c Danos Morais
(proc.n.0016830.25.2015.8.14.0301), movida em desfavor de UNIVERSIDADE DA
AMAZÔNIA-UNAMA, UNIÃO DE ENSINO SUPERIOR DO PARÁ-UNESPA e SER
EDUCACIONAL S/A.
Argumenta que merece reforma a decisão de 1.º grau de indeferimento de tutela antecipada,
tendo em mira a ocorrência de lesão grave e de difícil reparação ao agravante, decorrente do
induzimento a erro pela falsa propaganda da Universidade da Amazônia para atrair
candidatos ao vestibular de 2015, sob promessa de oferta aos alunos FIES – Financiamento
Estudantil Superior, de forma ilimitada, por meio do anúncio: A UNAMA agora tem! FIES
100%
Assevera que decorrido o período do vestibular e iniciadas as matrículas, os alunos que
precisaram do FIES para custear o ensino superior se viram abandonados à própria sorte,
pois tiveram negado a inscrição por indisponibilidade de financiamento.
Salienta que, em razão das publicidades, mais de 3.000 (três mil) alunos, incluindo a
agravante, efetuaram matrícula, sendo entregue aos candidatos Termo de Garantia de Vaga,
no entanto, posteriormente, as agravadas procederam à matrícula dos estudantes, com
assinatura de contrato de prestação de serviços educacionais que imputou aqueles
responsabilidades financeiras, cuja qual não poderiam arcar.
Pontua que os referidos contratos de prestação de serviços são necessariamente
acompanhados de documentação que comprove a capacidade econômica dos contratantes
em assumir as mensalidades e, nos pactos celebrados por causa da promessa do FIES, tais
exigências não foram observadas, até porque se o fossem, os instrumentos não seriam
formalizados.
Relata, ainda, em que pese a oferta de vagas ilimitadas para o FIES e da celebração do
contrato sem exigência de comprovação de capacidade financeira, os estudantes passaram a
ser devedores das agravadas com o novo discurso de que aqueles que não conseguissem o
financiamento estudantil e não desistissem de cursar a universidade seriam submetidos a
medidas judiciais e extrajudiciais de cobrança.
Alude que, diante do grande número de pessoas que procuraram à Defensoria Pública do
Estado no início do mês de março de 2015, totalizando 2.200 (dois mil e duzentos)
atendimentos, restou evidente que se tratava de um problema coletivo, que demandava
esforços coletivos para a busca da solução adequada.
Nessa perspectiva, houve convocação de audiência extrajudicial de
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conciliação, no dia 13/03/2015, com representantes da Defensoria Pública do Estado e da
União, assim como das agravadas, tendo sido entregue recomendação no sentido sobre
rescindirem os contratos firmados com os alunos, sem a cobrança de taxas, multas,
mensalidades em atrasou qualquer outro valor adicional, além de outras determinações
relativas a contratação.
Em resposta as agravadas negaram o cumprimento das recomendações sobre a justificativa
de que não há aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos.
Esclarece que as falhas do sistema FIES, segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, foram corrigidas, contudo a Instituição de Ensino Superior, sabedora das
limitações orçamentárias do programa, promoveu publicidade irresponsável, abusiva e
nociva, com o intuito de atrair o maior número de alunos, visando somente o lucro, sem
considerar as responsabilidades de sua oferta.
Elucida que não se trata da discussão da relação aluno-FIES e sim aluno-faculdade, sendo o
objeto da lide a responsabilidades das agravadas por terem veiculado publicidade enganosa,
na qual ofertou serviço em condição absolutamente vantajosa, atraindo grande número de
consumidores para depois não entregar o que deliberadamente propagaram.
Aduz a configuração da publicidade enganosa, que induziu os consumidores a erro, gerada a
partir da veiculação de anúncio que confere, no mínimo dupla interpretação, cabendo a
aplicação da responsabilidade objetiva às agravada, em razão da vinculação contratual da
mensagem publicitária, nos termos do disposto nos artigos 30, 31 e 35 do Código de Defesa
do Consumidor.
Nesses termos, pugna pela concessão de efeito suspensivo e ativo para deferir a tutela para
confirmar a matrícula da autora, bem como seja garantido o direito de frequentar as aulas,
sem o pagamento de taxas, mensalidades e multas, durante 6 (seis) meses, até o final do
período facultado aos alunos a inscrição junto ao FIES no semestre posterior.
Em decisão interlocutória (fls.166/170), indeferi o pedido liminar e tutela recursal, assim
como requisitei as informações do Juízo de origem e determinei que, após isso, fossem
encaminhados para contrarrazões e, ao final, ao Ministério Público.
Em sede de contrarrazões, o agravado sustenta, preliminarmente, o declínio de competência
para a Justiça Federal, sob o enfoque de que o objetivo da ação é compelir a agravada a
garantir o benefício do Financiamento Estudantil – FIES.
Salienta que houve perda do objeto do recurso, sob o argumento de que a pretensão da
agravante é a confirmação de matrícula durante os seis meses do primeiro semestre, o qual
já houve esgotamento temporal, pelo que pugna pelo improvimento do recurso.
Por seu turno, o Grupo Ser Educacional S/A suscita sua exclusão da lide por falta de
legitimidade passiva, tendo em mira que não figura na relação estabelecida entre a União de
Ensino Superior do Pará e os alunos contratantes dos serviços. Argui, ainda, o declínio da
competência para a Justiça Federal, dado ao fato de o objeto envolve benefício do
Financiamento Estudantil – FIES.
Alternativamente, pugna pela perda do objeto em virtude do esgotamento

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA

00157497120158140000

20150431209244
ACÓRDÃO - DOC: 20150431209244 Nº 153450

do primeiro semestre letivo.
O Ministério Público apresentou parecer, manifestando-se pelo conhecimento e
improvimento do recurso.
É o relatório.
VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
Inicialmente, analisando a questão preliminar suscitada pelos agravados alusiva ao declínio
de competência da ação para Justiça Federal, tenho que não merece acolhimento, haja vista
que cerne da demanda em questão é a garantia de frequentar aulas, sem pagamento nos
primeiros 06 (seis) meses do período letivo de 2015, ou seja, não há plausibilidade para o
deslocamento de competência pretendido.
Nessa esteira, colaciono o seguinte julgado a respeito da matéria:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO
ART.
535 DO CPC. ENSINO SUPERIOR. ENTIDADE PARTICULAR. NEGATIVA DE
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO FEDERAL.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA
UNIÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada
na medida da pretensão deduzida.
2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do CC 38.130/SP, Rel.
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13.10.2003, firmou entendimento no sentido de que, em
se tratando de ação diversa à do mandado de segurança, a competência para o seu
processamento e julgamento, quando se discute a matrícula de aluno em entidade de ensino
particular, é da Justiça Estadual, portanto inexistentes quaisquer dos entes elencados no art.
109 da CF/88.
3. Sendo a hipótese de ação ordinária contra instituição estadual de ensino superior, e não
integrando a lide nenhum ente federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, a
competência para processar e julgar a demanda é da Justiça Estadual.
4. Aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ, por analogia, verbis: "Não se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida." Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1274304/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 25/04/2012)

No concerne a preliminar arguida pelos recorridos de perda de objeto, por suposto
esgotamento do semestre letivo, constato que há também pedido de indenização por dano
moral na ação de origem, pelo que resta infrutífera essa pretensão.
No ponto referente a ilegitimidade da agravada Ser Educacional é insubsistente essa
suscitação nessa fase processual ante a ausência de elementos para esse mister, sendo
relevante observar que a agravada em questão figura nos contratos de prestação de serviços
educacionais e propaganda veiculada a respeito do financiamento, conforme se dessume dos
documentos colacionados (fls.87/100 e 104/112), que se apresentam

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA

00157497120158140000

20150431209244
ACÓRDÃO - DOC: 20150431209244 Nº 153450

em papel timbrado em nome das agravadas, razão pela qual não pode ser declarada parte
ilegítima na ação.
De outra banda, a tese jurídica que alicerça a demanda judicial originária, da qual houve
decisão interlocutória ora combatida, consiste no mesmo objeto intentado na Ação Civil
Pública n.º 0013010.95.2015.814.0301, ajuizada pela Defensoria Pública Estadual em
desfavor UNIVERSIDADE DA AMAZÔNIA-UNAMA, UNIÃO DE ENSINO SUPERIOR
DO PARÁ-UNESPA, SER EDUCACIONAL S/A.
Com efeito, a presente controvérsia cinge-se em suposta propaganda enganosa das
agravadas concernente à promessa de matrícula e mensalidade mediante FIES ilimitado,
cuja qual impossibilitou a efetivação do veiculado na publicidade ofertada, por
indisponibilidade do financiamento, atingindo mais de 3.000 (três mil) alunos.
Nessa tessitura, considerando que as causas de pedir são semelhantes, entendo necessário
observar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, precisamente no julgamento do
RESP nº 1.110.549 trazido à colação pela agravante, e à luz da legislação processual mais
recente, mormente a Lei dos Recursos Repetitivos (Lei nº 11.672, de 08/02/2008), no
sentido de que nos casos de processos individuais multitudinários, como é a hipótese dos
autos, perfeitamente possível a suspensão da ação individual no aguardo do julgamento da
macro-lide objeto do processo da ação coletiva em atenção ao interesse público de
preservação da efetividade da justiça, que se frustra se estrangulada por processos
individuais multitudinários, contendo a mesma e única lide.
Portanto, entendo que o tema central posto pelo presente recurso quanto à tutela recursal
pleiteada, ou seja, efetivação de matrícula, sem ônus da agravante, nos termos da legislação
atual, do andamento do processo principal, para o aguardo de prévio julgamento da mesma
tese jurídica de fundo nele contida em sede de ação civil pública, bem se amolda à hipótese
de incidência do precedente firmado no julgamento do Recurso Repetitivo 1.110.549/PR.
Tal entendimento foi inclusive referendado no REsp 1.353.801/RS, julgado pela Primeira
Seção em 14/08/2013, também sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da
Resolução STJ 8/2008. Eis a ementa do referido julgado:
RECURSO REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, nos termos da Lei
nº 11.738/08. SUSTAÇÃO DE ANDAMENTO DE AÇÕES INDIVIDUAIS.
POSSIBILIDADE.
1. Segundo precedentes deste Superior Tribunal, "ajuizada ação coletiva atinente a
macrolide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no
aguardo do julgamento da ação coletiva". (v.g.: REsp 1110549/RS, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI, Segunda Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 14/12/2009).
2.Este STJ também compreende que o posicionamento exarado no referido REsp
1.110.549/RS, "não nega vigência aos aos arts. 103 e 104 do Código de Defesa do
Consumidor; com os quais se harmoniza, atualizando-lhes a interpretação extraída da
potencialidade desses dispositivos legais ante a
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diretriz legal resultante do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, com a
redação dada pela Lei dos Recursos Repetitivos (Lei n. 11.672, de 8.5.2008)". (REsp
1.353.801/RS, rel. Min. Mauro Campbel, Primeira Seção, DJe de 23/08/2013).

Por outro lado, verifico que há perigo de dano de difícil reparação diante da possibilidade de
se abarrotar este Poder Judiciário com diversas ações individuais que versem sobre o mesmo
objeto da ação civil pública, as quais podem ser suspensas com base nos precedentes acima
citados, em atenção ao interesse público de se viabilizar o próprio sistema judiciário ante as
demandas decorrentes de macro-lides.
Diante desse quadro, releva destacar nesse aspecto, que a concessão da tutela recursal
pretendida pela agravante encontra óbice na medida em que não se evidenciou na
argumentação expendida elementos hábeis a desconstituir a decisão de 1.º grau, na qual não
se encontram preenchidos os requisitos delineados no art. 273, caput, do CPC, em especial,
fundamento relevante ao convencimento de verossimilhança na alegação.
Na espécie, não se evidencia desrespeito ao princípio da vinculação da oferta, na medida em
que restou demonstrado que as agravadas, Universidade da Amazônia e Ser Educacional
cumpriram as obrigações propostas, tais como a matricula dos alunos que dependiam do
FIES até o pronunciamento do Governo Federal, o qual não se efetivou.
Assim, não obstante a existência de prejuízos aos alunos, estes não podem ser atribuídos aos
agravados, tendo em mira a existência de problemas no sistema de financiamento do ensino
superior, cuja a responsabilidade é do Governo Federal que restringiu fontes orçamentárias
do programa.
Nesse viés, vale citar recente decisão 5.ª Câmara Criminal Isolada a respeito:
PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL ? FIES.
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA GARANTIR MATRÍCULA E
FREQUÊNCIA EM CURSO. INOCORRÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. ART. 273 DO
CPC. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADA. DECISÃO ACERTADA. AGRAVO
CONHECIDO E IMPROVIDO. UNANIMIDADE.  1. A antecipação da tutela tem por
objetivo a efetiva e tempestiva proteção da tutela de direitos, tornando eficazes os
provimentos jurisdicionais. Não é ela destinada a proporcionar ao autor um instrumento para
satisfação do suposto direito que detém sem o devido processo legal, numa irresponsável
execução provisória que poderia ensejar a consumação de injustiça.   2. O prejuízo aos
alunos não pode ser imputado ao particular, no caso as faculdades, quando as falhas
registradas no sistema de financiamento do ensino superior são notórias de responsabilidade
do Governo Federal.  3. Sem a prova inequívoca e evidente, quanto aos fatos e a
individualização da responsabilidade dos demandados, mostra-se inviável a antecipação da
tutela na relação litigiosa.    Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
componentes da 5ª Câmara Cível Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à
unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao Agravo, nos termos do Voto da digna Relatora.
Sessão Ordinária. Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Desembargador Luiz Gonzaga
da Costa  Neto.   Representou o Parquet a Exma. Procuradora de Justiça Maria da Conceição
Gomes de Souza.   Belém/PA, 30 de julho de 2015.              DESA. LUZIA NADJA
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GUIMARÃES NASCIMENTO                                                             RELATORA
(2015.02754554-71, 149.119, Rel. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão
Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-07-30, Publicado em 2015-08-
03

Presente essa moldura, não há individualização da responsabilidade das agravadas, razão
pela qual não se encontra pertinente a concessão de tutela antecipada.
Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo de instrumento, para manter a
decisão impugnada, nos termos da fundamentação.
Belém, 12 de novembro de 2015.

Des. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
                            Relator
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